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A Assembleia Constituinte de 19S7 
íera o drduo trabalho de remover com­
pletamente os resíduos das normas le­
gais autoritárias que se acumularam 
nos últimos 23 anos, além ãe tentar 
construir um ordenamento jurídico 
mais coerente ão que o atual, que é 
obscuro, sectário e conflitante em mui­
tas áreas. 

Conseguirá mais do que Isso? Con­
seguirá a nova Constituição traçar ba­
ses mais sólidas ão que as anteriores 
para a sociedade brasileira? Ê difícil 
responder a esta pergunta, roas espera­
mos que, pele menos, a nova Cormiitui-
ção consiga consolidar o regime demo­
crático e garantir o livre exercício e 
competição das diversas pressões que 
atuam na complexa e heterogénea con­
juntura social do País. 

É por esta razão que parece pouco 
sábio redigir uma Constituição muito 
detalhada que reflita o atual balanço 
ãe forças, uma vez que ele evolui e se 
modifica rapidamente. Oarantlr um 
papel privilegiado para as Forças Ar­
madas, direitos aos funcionários públi­
cos, as empresas estataÁs, aos juízes, ás 
profissões e aié às universidades pare­
ce atraente aos grupos que compõem 
estes segmentos da sociedade, mas não 
ao conjunto da sociedade. 

A nova Constituição vai refíetir, 
provavelmente com mais fidelidade 
que a atual, as aspirações ás diferentes 
segmentos âa sociedade, mas não deve 
tolher, na fixação dessas aspirações, 
alterações futuras que correspondam a 
avanços tecnológicos ou sociais. Por 
outro lado, ãeve-se evitar a tentativa 
ãe usar a Constituição para mudar 
usos e costumes vigentes, cuja altera­
ção pode ser feita através da simples 
modificação ãe leis ordinárias, quan­
do não da eliminação ãe decretos e 
portarias ou, simplesmente, da trans­
formação ãe praticas tradicionais que 
não contam com nenhum apoio legal. 

Em base a estas premissas é que 
parecem pouco realistas as teses que a 
Andes (Associção Nacional dos Docen­
tes ão Ensino Superior) e alauns reito­
res ãe universidades têm defendido e 
que propõem seja garantida na Consti­
tuição completa autonomia às univer­
sidades, que seriam, livremente auto­
governadas. Propõe a Andes, inclusi-
ve, que as universidades estabeleçam 
livremente seu próprio orçamento, 
prestando contas áiretamente ao Con­
gresso Nacional 

São três as rasões pelas quais estas 
teses suo pouco realítias: Em primeiro 
lugar, este método de operação das uni­
versidades está extraordinariamente 
distante do atual e ambicionar autono­
mia completa se aproxima de um so­
nho Inatingível; em segundo lugar, é 
preciso reflelir bem sobre o conteúdo 
da proposta. É realmente desejável ãar 
tamanha autonomia a qualquer órgão 
pílblico? Qual a garantia de fltse os 
recursos públicos serão bem geridos, 
tanto do ponto ãe vista contábil como 
ão estabelecimento correio ãe priori­
dades? Sm terceiro lugar é preciso per­
guntar se a atual ausência ãe autono­
mia decorre da inexistência ãe garan­
tias legais ou, ao contrário, ãe "usos e 
costumes", portarias e decretos q%e ne­
gam, na prática, aquilo que 6 determi­
nado na lei. 

Estas considerações se originam 
de uma análise úa aluai relação Uni­
versidade x Governo, análise esta que 
mostra qvM "os usos e costumes"atuais 
estão longe de atender a autonomia 
legal de que gozam as universidades. 

' O ase a legislação atnal estabele­
ce, através da Lei n° $.540/68, de-Dire-
trizes e Bases da Educação Nacional, é 
o seguinte: "As universidades gozarão 
ãe autonomia ãidáticc-cienttflea, dis-' 

dpllnar, administrativa e financeira, 
que será exercida na forma da lei e dos 
sem estatutos". 

No Estado âe 8ão Paulo, as univer­
sidades públicas (UBP, Unesp e Unl-
camp) são, pois, autarquias especiais, 
porque as ásmals autarquias não dis­
põem ãe tal autonomia. 

Além âa autonomia exercida na 
forma da lei (Lei n° S.S40M8), as univer­
sidades obf,ãscetn ao que é disposto 
nos seus estatutos, aprovados pelos 
respectivos Conselhos 'Universitários e 
Conselho Estadual de Educação e bai­
xadas por decreto ão_ Executivo, não 
tendo este o poder ãe alterá-los. 

96 para ãar um exemplo, o vigente 
Estatuto ãa Universidade ãe São Pau­
lo, baixado pslo Decreto Estadual, w 
52.326, ãe IS se dezembro de 1969, em 
decorrência de deliberações dó Come-, 
Ifeo Uvdversitúrio e Conselho Estadual , 
ãe &'dtssaefto e com base no seuartigo 
5» da Lei Federal m° S.S0/68, no artigo 
1° define a Universidade ãe São Paulo 
como 'teutarqula de regime especial'' 
osseaurando-iae ^autonomia didético-
científiea, administrativa, financeira e 
disciplinar..." Além disso, estabelece 
competir ao Conselho ETniversitdrio, 
dentre outras atribuições, a de "apro-
var o orçamento ãa universidade", e 
"baixar o estatuto ão pessoal docente, 
técnico s administrativo ão, universi­
dade" e ao Conselho Técnlco-Aãminís-
trativo, além ãe outros, o ãe 'deliberar 
sobre instituição, modificação e extin­
ção de funções autárquicas, bem como 
fixar o respectivo sistema remunerató­
rio". 

Esta autonomia foi expressamente 
•reconhecida, pelo Supremo Tribunal 
Federal em decisão toniada por unani­
midade de votos, contra entendimento 
ão ZYibwnal ãe Contas de São Paulo, 
que invocava legislação estadual con­
traria (revista trimestral ãe Jurispru­
dência, vol. 94, pp. 11S0/11S6). Ficou 
assente, pois, a possibilidade ãe esta 
universidade aprovar seu orçamento 
mediante ato ão reitor, ouvido o Conse­
lho Universitário, sem necessidade de 
decreto governamental precedente — 
/agendo prevalecer, pote, as perfarias 
orçGTuerAârias desta universidade, 
calcadas no estatuto vigente, contra a 
lei estadual invocada (Decreto Com­
plementar n° 7, ãe e/11/6»). 

A Universidade dispõe, portanto, 
ãe autonomia exercitável mediante 
"leis e autoridade próprias" para mo-
virnenter livremente as verbas que lhe 
foram atribuídas, sem a necessidade 
ãe decretos do Executivo, bem como 
para criar carreiras que atendam SÍÍOS 
necessidades próprias e sua remunera­
ção. Além ãíséo, os reitores tem manda­
to independente ão mandato ão pró­
prio governador. 

Quais são os limites desta autono­
mia? Do ponto de vista legal, apenas o 
volume global dos próprios recursos 
deveria ser objeto ãe negociações pe?-
manentes entre a universidade e o Exe­
cutivo. 

Estas negociações são necessárias 
para garantir as suptementações es­
senciais para enfrentar o processo in­
flacionário, e a expan3Ao da própria 
universidade, uma ves que surgem fre-
q&entevutnte novas necessidades ad­
vindas ãe programas científicos ou so­
ciais que exigem ativtãaáes adicio­
nais. 

No curso desses entendimentos ob-
serva-ee uma tal ingerência ão Poder 
Executivo, qtte a aitonomta aâmints-
trativa e financeira da universidade se 
torna apenas, uma figura ás retórica. 
Exemplo âsssa situação é a política, 
adotaúa por alguns órgãos ão Executi­
vo, de tratar os funcionários da univer­
sidade como os demais funcionários do 
Estado, o que efeito tanto por comodi­
dade da administração, como por um 

conceito genérico de isonomia que não 
cabe no caso das autarquias especiais. ~\ 

O mesmo ocorre nas empresas esta­
tais (sobretudo nas que recebem recur­
sos do Tesouro como as universidades) 
que são, no fundo — por força dm espe­
cificidades ãe seu campo ãe atribui­
ções —> ama forma de autarquia espe­
cial, onâe frequentemente não poãé 
existir isonomia. salarial com as 

ão funcionalismo. car­reiras análogas« 
No caso dos docentes das universi-' 

ãaães, a Sua carreira é fixada pelo 
Conselho Universitário e nunca houve 
dúvidas ãe que ela é uma carreira és-. 
pecialâo funcionalismo público. 
•i Parece oportuno, pois, alterar um 

pouco os "usos e costumes", na vivên­
cia entre o Executivo e-auniversidade 
e estabelecer um novo relacionamento 
em, amasieis tenham plena eficácia. A 
esse. respeito, é oportuno lembrar que . 
não se admite a utilização dos usos e • 
costumes onde existe'lei em vigor. Car-' 
los Maximlliano expõe esse assunto 
com ciarem no clássico "HermenêuU-
èa e Aplicação ão Direito" (9* edição, 
1979, pp. 192/194). O Executivo pode e 
deve fixar o total de recursos destina-
ãos à universidade, mas não interferir 
no seu uso. 

Tem sido argumentado que sem es­
ta interferência as universidades gas­
tariam mal — ou mesmo irresponsavel­
mente — seus recursos. Isto é até possí­
vel, e tem ocorrido, mas o perigo ãe 
malbaratar fundos públicos não existe 
apenas nas universidades, mas tam­
bém em todos os órgãos governamen­
tais, especialmente os ão Executivo. 
Contudo, num sistema democrático, 
onde as leis são obedecidas, existem 
mecanismos regulares para controlar 
tais desvios, sendo o mais eficaz deles, 
a transparência dos orçamentos e dos 
gastos, que deve sempre ser exigida. 

E preciso atentar, além disso, para 
o fato de que reitores são escolhidos 
através ãe um processo complexo que 
implica eleições e consultas a toda a 
universidade, e que, num tòado momen­
to, envolve a escolha do governador 
numa lista múltipla ãe nomes, dando a 
eles uma legitimidade que presidentes 
ãe autarquias ou empresas estatais 
não possuam. 

Aãe mais, existe uma fiscalização 
e interferência interna, exercida conti­
nuamente pelos colegiadas próprios 
(na USP a Comissão de Orçamento e 
Património, o Conselho Técnico-Aâmi-
nistrafivo e o Conselho Universitário). 
Essa fiscalização cria, condições para 
que o controle externo, desempenhado 
pelos demais poderes do Estado (a 
exemplo do Poáer Executivo, através 
dm auditorias ãa Secretaria da Fa­
zenda) — além da indispensável toma­
da ãe contas ão Tribunal ãe Contas — 
possa se exercitar através ãe indicado-
res e não ãe uma ingerência minucio­
sa. A exigência, por exemplo, que pelo 
menos 2ú% dos recursos sejam gastos • 
com material e serviços, não podendo ' 
tais dotações serem convertidas em i 
verbas para pagamento ãe pessoal po­
deria ser aceita pela universidade e 
incorporada á peça orçamentária,, sem 
arranhão à autonomia universitária. 

Em conclusão, a defesa e explisUa- i 
'ção da autonomia ãa universidade é , 
um tema atual que deveria ser garardi- i 
do na nova Carta Constitucional, mas '. 
que já está razoavelmente definida nos ; 
textos legais vigentes. J 

O que é preciso 4 colocar em práti- i 
ca tais textos — alterando os "mos e '• 
costumes" qu$ se solidificaram ao ar- , 
repto da lei—mas nunca negando uma ', 
autonomia que tem suas rasões de ser e 
que constituí o resultado ãe uma longa 
luta através da história ãa unisersi-
daãe. 
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